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Exmo. Sr. Dr. Juiz presidente de Junta de Conciliaçao e 

Julgamento de Goiania 

LUSTI

ÇA 

 

 

o   MHO 

CLIJ UIZ CRNíIRO, brasileiro, 

solteiro, menor pubere, residente e domiciliado nesta - 

Capital, a Rua 74, n 1  35 (fundos), assistido legalmente 

pJr seu pai, JOVELY I,Uj7 C-RNEIRO, brasileiro, casado,-

funcionaria pjhiico federal, digo estadual, residente e 

domiciliado a Rua 74, n 35 (fundos) desta Caoital, oe 

la advogada abaixo assinada (mandato .lunto) vem respei-

tosamente oerante essa ereia Junte de Conciliado e - 

Julgamento, impetrar urna rec1imaço trabalhista, contra 

3íT1IR brasileiro, solteiro, medico, residente e-

domdlliado nesta Capital, prooFietrio da CflTnia 3anta 

1nica, sito Avenida Tocantins esquina com a Av. Para 

naiba, nesta Capital, pelos fatos e fundamentos que a - 

seguir passa a exoor: 

03 F'T0S: 

m data de quatro (2)  de setem-

bro do ano de 1.963, o menor Celio Lulz CarneIro, foi - 

admitido pelo Reclamado 3amir elau, para orestar servi 

ços na Clí'nica Santa Mnica - serviços esees que seriam 

de limpeza, Daamentos, recebimentos, seviços hancrios 

etc. 

Sob e rem;neraço mensal de tre 

mil cruzeiros ( Cr• 



3aiario esse Que foJ oao ao Re 

clamante durante os meses de set3mbro, outubro, novem - 

bro,dezemhro de 1.963 e laneiro de 1.964; 

A partir do ms de fevereiro do 

ano de 1.964, ate o rnes de dezembro desse mesmo ano o - 

Reclamado pagou ao Reclamante a irnportncia de cinco - 

mil cruzeiros (Cr. 5.000); 

A essa epoca recebeu, tarnbemz,-

o d(;cimo terceiros salario, na importância de cinco mil 

cruzeiros ( Cr 5.000); 

rTo mes dejaneiro do corrente - 

ano, o Reclamado oaou ao Reclamante a importncia de - 

sete mil cruzeiros (flr 7.Ooo), assim fazendo, ivalmen-

te, no mes de fevereiro; 

rn março do presente ano, ele - 

vou o Reclamado a remuneraço do Reclamante para deiz - 

mil cruzeiros (10.03)l), 

assim recebendo o Reclamante - 

durante os meses de março, abril e maio do ano em curso; 

Inexplicvelmente, no mes de ma-

io, sem aviso orevio,e sem qualquer falta na conduta do-

Reclamante que justiicasse a medida, foi eete, subt-

nearnente despedido pelo Reclamado que lhe oaou a quan-

tia de trinta mil cruzeiros (Cr 30,330), alegando ser a 

importncia psa, referente a sa1rio, ferias, em cujo- 

zo, entraria ou deveria entrar o Reclamante. 

O DIRIT0 

Por inverossÇmeis oue se apresen 

tem so estes os fatos, xmo. sr . dr. Juiz Presidente e 

para reclamar contra tal arbitrariedade, comparece o Re 

clamante perante o juizo de V. xa •; 



A legislaço viorante no faz-

diferença entre o tr&-'alho do menor e o do adulto para-

efeito de remuneraço; 

Pesam iva1mente na balança o - 

trabalho prestado ou executado pelo menor e o trahalho 

exercido pelo adulto; 

o entretanto, o Rec'amado remu 

nerava ao Reclamante, mensalmente, com a quantia irrisd 

ria, nfima de trela mil cruzeiros, se a tal pode-se dr 

o nome de remuneraço; isso em epoca em que o salario - 

rnlnlmo reElonal era pago na base de dezessete mil cruzei 

ros ( Cr* 17.000); 

Assim por diante; 

m fevereiro de 1.964 quando o-

salrio mÇnimo reiona1 passou a trinta e quatro mil cru 

zelros (c4 34.030), o Reclamante principiou a perceber-

cinco mil cruzeiros (r 5.00) mensais; 

Ano ap6s quando o salario mlnimq 

da relo foi fixado em Cr 31.40, èincoenta e hum ffiil - 

oitocentos e quarenta cruzeiros, o Reclamant.e foi ara-

dado a princfplo com máis dois mil cruzeiros (C42.000), 

recebendo nos mses de laneiro e fevereiro, sete mil cru 

zeiros (cr 7.000) e mais tarde no ms de março, em mais-

treis mil cruzeiros (Cr 3.000), recebendo ento a impor-

tncla de deis mil cruzeiros (crio.000), 

Para, inexplivelmente, neste - 

uitimo mes de maio prxlmo passado, despedi-lo, disoensan 

do-lhe os serviços, sem apresentar qalquer justificativa 

e dizendo-lhe ser a importncia de Cr 30.000, destinada-

ao paEamento  de salrlo, ferias e indenizaço; 

quasi lnacreditavel, sendo, to 

davia, a verdade nua e crua; 
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Assim sendo, o Reclamado in'rin 

giu os artigos 76 (salario-mÇnjmo, Cap. III, secço  1); 

116, 11,118, 129 (das ferias, Cap. IV, eecço 1); 478; 

- 

	

	 487 (do aviso prvio, Cap. VI,)nD II, p. l, todos da 

Conso1idaço das leis do trabalho; 

Infringindo ainda as disposiçes 

da lei que instituiu o dcimo terceiro sala'rio, 

Nj ha que se falar em salrio-

de menor, desde que este no existe como figura de direi 

to; existe sim e a hipotese e totalmente diversa, o sala 

rio do aprendiz, no se admitindo sob qualquer fundamen- 

to, 	a confugo ou a identificaço entre um e outro e 	a - 

asse respeito a lei é cristalina, 	como ep1ica Mozart 	- 

ictor Russomano, in Manual Patico do Direito do Traba- 

lho, 	vai. 	1, 	oa. P7, verbis 

"A Consolidaço das leis do tra- 
"halho, 	promulgada em 1.943, 	no- 
"gu artiorestrniu essa redu 
"çao do salario minimo do menor- 
estabelecend2 que nem todo me- 
"nor sofrera esse cotte e sim,- 
"aoenas,o menor aprediz,isto e 
"o menor que, 	na empresa 	esta,- 
"na verdade, 	aprendendo um ofi. - 

"elo. 
rtundo foram edificadas as tabe 
"las de salarlo minimo nacional- 
"dezembro, 1951- maio, 	e 	,ulho 

56 - adotou-se, 	o criterio da- 
"Consolidçao. 
"De.ssa forma no podemos ter mais 
"duvidas: 

menor aprendiz, apenas ele, 
" 	 odera recehr metade do sa- 
" 	 lana normal; 

menor que nao estiver su - 
" 	 jeito a aorendizagern devera- 
', 	receber o salario minimo, 	in 

tegralmente." 

E no se pode admitir que estives 

se em carter de aorendi7ado na Cllnica, 	o Reclamante- - 

a prdpria natureza do serviço e 	o local, 	obstam e impedem 

frontalmente a essa concepço; 

O Reclamante, possui assim, direi 

to assegurado, em lei, de receber: 



diferença de sa1rio (abaixo discriminada) 

frias 

aviso previo 

indenizaço por tempo de serviço 

dcimo terceiro salrio 

diferença de salario 

ano- 1963sa1rio rfnimo reiona1 - Cr 17.000 

sairio recebido diferença 

et- Cr 	3.000 Cr 14.000 
Cr 	3.000 Cr 4  14.000 

nov- C4 3.000 Cr 14.000 
dez- Cr* 3.000 Cr# 14.000 

ano- 1964= 
salario recebido 	diferença 

janeiro- 	cr 3.000 	 Cri4.000 

ano- 1964= sa1rio mfnimo reiona1- Cr 34.000 

fevereiro c4 5.000 C4 29.000 
março Cr 5.000 Or# 29.000 
abril Cr 5.000 c4 29.000 
maio cr 5.000 Cr 29.000 

• unho Cr 5.000 Cr 29.000 
u1ho Cr 5.000 Cr 29.000 

agosto Cr 5Q000 Cr 29.00 
setembro Cr 5.000 Cr 29.000 
outubro Cr 5.000 Cr;  29.000 
novembro Cr 5.000 Cr 29.000 
dezembro cr 5.000 Cr 29.000 

ano- 1965 

salario recebido 	diferença 

janeiro 	Cr 7.000 	 Cr# 27.000 

ano- 1965-  sa1a'rio rinimo regional-Cr$ 51.840 

?vereiro Cr 	7.000 Or 27.000 
rço c4io. 000  cl 41.840 

Dril cli0.000 Cr 41.840 
310 CrhO.000 Cr* 41.840 

f r ias 

perlodo - 1964 - Cr* 34.000 

2) 	oerl'odo - 1965 - Gr 4  41.840 

décimo terceiro salario 

perlodo- 1964 - diferença Cr 29.000 

neri'odo- 1965 - proporcional Cr 3.528 



indenizaÇo -tempo de serviço 

dois anos 	 Or 103.603 

aviso prdvio 

1 
	 diferença 	 Cr 	11.P43 

1 
perfazendo um total 

diferença de salario : 	 Cr# 568.520 

ferias 	 Cr* 75.40 

dcimo terceiro 	 Cr 	6-3.528 

aviso previa 	 Cr 	41.840 

tempo de serviço 	 Cr 103 .600 

T0TL= 	08E33.328 

(oitocentos e cincoenta e treis mil ttezentos e vinte e 

oito cruzeiros) 

vista do exposto, requer a V. 

a notjftcaço do Reclamado, Samir Helou, ja mdi-

viduado, a Clínica 3snta Mnica, nesta Capital, para vir 

responder aos trmos desta, no prazo da lei e no o fa - 

zendo, seja a sua revelia a tramitaço do processo e ao- 
iZI 

final condenado a paar a importncia pedida, acrescida-

de juros, alis, despesas orocessuala e demais cominaçes 

de lei. 

Nestes termos, os melhores de 

direito 

pede deferimento e o espera 

Go i â n 1 a,  



? R O C TJ R 	Ç A O 

Por este instrumento particular de orocUraçao-

eu, J3VELY LUIZ CRNIRO, brasileiro, casado, funcionario - 

pJblico estadual, residente nesta Capital, a Rua 74, n 35-

(fundos), assistindo meu filho menor pubere CLIO TTTI7 CR 

NIR0, brasileiro, com doze anos de idade, residente nesta-

Capital, enderÇO acima, nomeio e constituO minha procurado 

ra e bastante advogada a Drae PIARA CL$TI F1O , bra 

sueira, solteira, advogada, residente e domiciliada nesta- 

Capital, inscrita na OAB, 3ecÇ 13 de Goia sb n Q 	,para 
com os poderes conferidos pela Clausula iD JUDITI, defender 

meus interesse5 e direitos em juizo ou fora dle, emqualquer 

gru ou instncia, esfera cfvel, criminal ou trabalhista, - 

podendo requerer o que for necessarlo, recursos, e especial 

mente para promover urna reelarnaÇO trabalhista com o Dr. 3A 
a 

MIR HELOU,mediCO, brasileiro, solteiro, proprietario da CLI 

NICA SNT M3NIC, situada 	AV TOcantifl3 esouina com a 

v. Pranaiba, nesta Capital, podendo usar de todos os pode 

res da clajaula acima, assinar petiçao inicial, termOS e re 

querimentos, fazer acrdos, transitr, embargar, desistir, 

fazer recursos, receber e dar quitaçao e quaisquer outros-

poderes por mais especiais que sejam, de modo absoluto e - 

inclusive substabelecer para o perfeito desempenho deste. 

Goinia, 

) 
(L =C& 

A -, 

) r4 2' 	Jovely Luiz Carneiro 

á 
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CERTIDC 

Certifico cUe fi desirdo O di 17 d( {StO de 1965 s iJ crs, 
p r 	r r 	z çr de udi&icie, O CUO flst d t fc 1 peec 1rentç nc 
tif1ced o rec1erente do die Csinrço. 

Gc±ni 	2 dc junho de 1965 

Jepir N. de ege1hes 
- 	

} 	Chefe de Secretnyj 

1 
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PODFR JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALIlO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

NOTIFICAÇÃO N.° 

Sr. 	Dr, Ssir Føi.0 — CIic Sti, 	rdc 

4v. :C.tr: '(• 	;' 	:V, Prp.ri 

ASSUNTO1 Reclamação apresentada por: 

C11 Lu 	C'-- r"c 

Fica V. s.a notificado, pela presente, a comparecer perante 

esta Junta de Conciiiaço e Julgamento, à  

às_j 	( 	 ) horas do diai-  

( 	ier'. 	 ) do mês de 	_____ L:.;para a audiência 

relativa a reclamação constante da cópia anexa. 

Nessa audljncia deverá V. 3a  oferecer as provas que julgar 

necessárias, constantes de documentos ou testemunhas, estas no máximo 

de 3 (três). 

O não comparecimento de V.S.'à referida audiência importará o 

julgamento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de confissão, 

quanto a matéria de fato. 

Nessa audiência deverá V. S.a  estar presente, independente-

mente do comparecimento de seus representantes, sendo-lhe facultado fazer-

se substituir pelo gerente ou qualquer outro preposto, que tenha conheci-

mento do fato a cujas declarações obrigarão o preponente. 

2' 	de 
	

de 19 

( 
CHEFE DA SECRETARIA 

Certifíco que •-- •• '2 	—de 
i cxpedidt 	•:... 	 de fs 

pelo regi/.i; 	•!' 	.; .........................com "AR", 
(: iâ •- 	 e 

M0D. 3 
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1 	w 	
J Cr.WI 

ir 	
/0 

S=U=S=T=A=3==L=E= Id.=E=N=T=O 

SUBSTABELEÇO,NA PESS6A DO üR.jOO ,DJGO,JOÃO 

BATISTADE OLIVEIRA,OS PODERES QUE ME FORAM OUTORGADOS POR 

Luiz QARNEIRO,MENOR PUBERE,DEVIDAMENTE ASSISTIDO POR SEU PI,JOVE 
LV Luiz (.)ARNEIRO,BRASILEI RO,CASADO,FUNCINARIO,RESIDENTE NESTA = 
CAPITAL,NO MANDATO QUE SE ENCONTRA S FLS.8 DA RECLAMAço TRABA-= 

LHISTA MOVIDA CONTRA OJJR,SAMVR HELou,AsILEIRo,cAsADo,D,co,RE 

SIDENTE E 10MICILID0 NESTA CAPITAL,RESERVANDO-ME IGUAIS PODERES. 

J-J  

_______ 	 IMPOSTO 00 SELO 	IMPOSTO 00 SELO 
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COLENDA JUNTA DE CONCILIAÇXO E JULGAMENTO DE GOLNIA: 

O DR. SAMIR HELOU, brasileiro, sol-
teiro, mdico, residente e domiciliado nesta Capital, propri 

et.rio da Clinica Santa Mônica, com s&Ie em Goiânia, Capital 

do Estado de Goiás, comparece perante essa Colenda Junta, a-

companhado de sua advogada, de ac6rdo com a inclusa procura-

ço, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Secço de 

Gois, sob o nQ 1038, com Escrit6rio profissional à Avenida 
Anhanguera, 78 - 22 andar - Conj. 2, tambm nesta Capital, a 

fim de apresentar sua defesa na reclaniaço que lhe fz 

/ 	 CLIO LUIZ CARI'TEIRO, brasileiro,sol 
tei/o, estudante, residente e domiciliado igualmente nesta - 
Ca/ital, para o que diz os seguintes: 

/ 	 simplesmente absurdo o que plei - 
•eia o reclamante, principalmente com referência aos sal.rios 

V eis que trabalhava 1e apenas 1 (uma) hora por dia, porquan- 
NJ to era estudante e frequentava assiduamente as aulas no Gru-

po Escolar "Prof José Honorato", desde o ano de 1963,  estan 
do atualmente cursando o kQ ano prim.rio. Além do mais traba 

ibava ele para outros consult6rios, dentre stes o do Dr.Ed-
son de Resende (vide declaraç6es anexas). 

de se vr que seria impossivel pa-

gar ao reclamante o sal&rio-minimo especificado para um traba 

ibo de 8 (oito) horas dirias. Ora, se prestava apenas 1 (uma) 
hora de serviço por dia, é óbvio que o seu salário era propor 
cional ao tempo em que ficava à disposição da empresa. E nem 
poderia ser de outra maneira, especialmente porque a pr6pria 

tabela, que acompanha o decreto de fixaçao do sa1rio mínimo 

já fixa o salário-hora. 

O sa1rio mínimo mensal de 	.l7.0OO 
(dezessete mil cruzeiros) para aqu1es que trabalhassem 240 

(d.uzentas e quarenta) horas por inês, começou a vigorar a par-

tir de 19 de janeiro de 1963, ocasi&o em que, de ac6rdo com a 
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tabela respectiva, o sa1.rio-hora era de c$.70 (setenta cru 
zeiros). Nessa ocasião, deveria o reclamante ganhar 	$ 
2.100 (dois mil e cem cruzeiros) mensais, porém, como ele 
mesmo confessa, percebia importância superior. 

A partir de 24 de fevereiro de 1964, 
foi alterada a tabela do salârio mínimo, passando a ser de 
Cz$. 34.000 (trinta e quatro mil cruzeiros) mensais, ou seja, 
$. 141 (cento e quarenta e um cruzeiros) por hora, ocasião 

em que o reclamante deveria perceber $. 4.230 (quatro mil 

duzentos e trinta cruzeiros) por mas, porém, percebia bem 
mais, conforme ele pr6prio diz. 

Quando da i1tima fixação do sa1rio 
mínimo, o que ocorreu a partir de 12 de março de 1965, pas-

sou este a ser de $. 51.840 (cinquenta e um mil oitocentos 
e quarenta cruzeiros), ou fl. 216 (duzentos e dezesseis cru 
zeiros) por hora. Deveria o reclamante receber,mensalmente, 
a quantia de $.6.480 (seis mil quatrocentos e oitenta cru-

zeiros), mas percebia importância muito superior. 

Diante dessa exposição, é de se vr 
que não assiste nenhuma razão ao reclamante em pedir o sa1 

rio mínimo com base em 240 horas mensais quando, na realida 

- de, trabalhava apenas 30. O reclamante, era um dsses meni-

nos que prestavam serviços aqui e ali, não caracterizando , 
com perfeição, o vinculo empregaticio. 

Improcedente, pvrtanto, o pedido de 
diferenças salariais. 

No transcorrer da instrução do pro-
cesso, os emritos julgadores hão de verificar que descabe, 

tambin, as parcelas de farias, aviso prévio, indenização e 

132 sa1rio, porque já foram elas totalmente pagas, confor-
me confissão do pr6prio reclamante. 

Assim exp6sto, espera seja a ação - 
julgada totalmente improcedente. 

Protestando apresentar outras pro - 
vas documentais e testemunhais, sendo que estas comparece - 

rão independentemente de notificação, com os inclusos com - 
provantes, 

P. deferimento. 

Goiânia, 17 de agasto de 1965 

oó 



PROCURAÇÃO 

DR. SAMIR HELOU, brasileiro, solteiro, médico, 

residente e domiciliado nesta Capital, nomeia e constitui 
sua bastante procuradora a Bela Ana Dias da Silva, brasi - 

leira, solteira, advogada, residente e domiciliada em Goi 

nia, com os poderes da cl&usula "ad-juditiat' e as ressal - 

vas do art. 108 do C.P.C. e onde com esta se apresentar,pe 

rante qualquer Juízo, instância ou Tribunal, especialmente 

para acompanhar em todos os seus trmos e atos, a reclama-

ço trabalhista movida ao outorgante por C1io Luiz Carnei 

ro ou terceiros, podendo fazer declaraç6es, acrdos, tran-

sigir, confessar, prestar compromissos, receber e dar qui-

taço, promover recursos, assinar têrmos, contestar, reque 

rer perícia, variar de ação, desistir e enfim, com amplos 

e gerais poderes, defender os direitos do outorgante, po-

dendo inclusive substabelecer, o que tudo dará por firme 

e valioso. , 

Goiânia, 17 4e\ ~~s to  de 1965. ,\--__ 
Dr. 	elou. 
/ 	k v 

ti- 

	

- 	

RecOflke 



VI1LIOFIjJRY )E BARROS. 
- (Aflsm Oe (Ys.esenOe - 

CJRI]RGIO I)N1IS k 

Hua 7.4 ii. 1 	- 	B. l'opular 	- 	- íuiuia 	/ (7 

DECLARAÇÁO. 

Declaramos que o menor C1io Luiz 
Carneiro, presta serviços a nossa Clínica - 

Dentária, relativos à 1impza, no horário de 
8 às 8,30 horas e de 10,30  às 11 hora8, des-
de o ms de dezembro de 1963. 

Goiânia, 9 de ag6sto de 1965. 

j/ 
Dr. Vrgilio Fleurjd.e Barros 

/ 	Dr. Edison de Resende. 

GC.IA— 	 c/ 

1econh'ço 	 ... 
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Diretoria do Grupo 3scolar Prof.José Honorat&t, de agosto7_ 

de 1965. 

DCLRO,que o menor C'LIO JII? OR'TIRO, 

aluno dste Grupo e ve':i frequentandoassiduaeitas 

aulas desde o ano de 1963 5 estando presentemente cursando 

o 	ano prim.ri,no 2Q turno, 

E,por ser verdade,firmo o presente. 

i?e.is) e Oliveira Ayres Bittencourt 
Diretra 

< 	tXAIA - CL LL D GOLAS O) 
N Reconheço afi',a 	 O 

 

  

AIo' 	ro erreira 
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P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
J. C. j. 

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCILIAÇÃO 

E JULGAMENTO DE 	GOIÁNIA 	 ABAIXO DISCRIMINADA 

Processo n.° JCJ - 

Aos 	17 	dias do mês de 	a8;6sto 	de 16 	, s 13,30 
horas, reuniu-se esta Junta de Conciliação e Julgamento de 	Gojnja 

sob a presidência do Dr. ?aulo i 11eury da Silva e Souza 

presentes ambos os srs. Vogais, para instrução e julgamento da 

reclamação relativa adif. de sa1rio, frias, aviso,indeniz., e 1 3 ras 
e movida por CÊLIO Luz CARIEIRO (menor)-re-

clamante 	contra SANIR HELOU - reclamado. 

Feita a chamada, presentes as partes, o reclamante acompanhado 

de seu advogado Dr. Jo Satita de Oliveira e o reclamado acompanha 

do por sua advogada Dra. Ana. Dias da Silva, foi dIspensada a leitura 

da rec1amao a ser apreciada. Em seguida foi dada a palavra ao re - CD 

clamado para fazer sua contestaço, havendo a1eado o seguinte: que 

apresentou sua defesa por escrito pedindo sua, juntada aos autos. 

Proposta a conciiiaçao, no foi aceita. 

l Testemunha do reclamante, Ana Linhares da Silva, brasileire, 

solteira, auxiliar de escritorio, com 2 anos de Idade, residente ' a 

rua 17-B  n 2  215 - Setor, Aeroporto nesta. Aos costumes disse nada pres 

tando compromisso legal. 

Inquirida, respondeu: que sabe que o reclamante trabalhou na 

cltnica Santa l46nica pertencente ao reclamado, a partir de 319163; 
que o seu serviço era a limpeza no edificio da clirica; que o reclaman 

te, durante o tempo em que al ei trabalhava, tamben freguertava escola, 

trabalhando em turno e freantando aulas em outro; que o trabalho e 

estudo se faziam em orarios direferentes, na parte da manha e na par-

te da tarde, no precisar o turno a que correDondia uma e outra ativi-

dade; que no sabe quanto tempo por dia levava o reclamante para fazer 

a limpeza na casa onde funciona a clinica Santa 146nica; que o reclaxean 

te foi dispensado do emprêgo a 31 de maio do corrente ano, ignorando a 

depoente por que motivo; que no conhece bem a estenso do prodio em 

funciona a clinica, mas tem a mpresso de que a mesma se compe de 

cerca de a eis (6) comodos, cuja limpeza estava a cargo do reclamante, 

inclua ive janelas e vitraux; que sabe que o reclamante, concomitante 

mente, fazia limpeza em ui consultorio de Dentista, no tendo certeza 

do horario em que o fazia. Inquirida pelo reclamante,respondeu:que a 

lir'ipesa da c1ina recalamada era. feita exclusivamente pelo reclamante 

que essa limpeza incluia o encerramento do piso aos sabados, de toda 

area, e a limpeza, mesmo dia, ou melhor, e a limpeza diaria dos tapa- 

MOO. 24 tes da sala de espera. Inquirida pelo reclamado, respondeu: que o re-

clamante foi trabalhar para o reclamado a convite de Am1ia de tal, 
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que era ento empregada do mesmo; que sabe que Amalia atendia ao telefone 

e ajuda)a no consul,torio, mas 16norq se tanibem colaborava nos serviços de 

limpeza. Nada.mais foI dit D nem perguntado, dando-se por encerrado o prese 

te depoimento. 

Juiz Presidente 

/ 	
Depoente 

Em seuida, dado o adiando da hora e havendo outro processo 

em pauta, o Sr. Juiz Presidente determinou o adiamento da audncia para 

s lO horas ficando as partes cientes. o dia 21 de outubro de 1965,  
E, para constar, eu, 	 Servente PJl3 lavrei a 

presente ata que vai assinada pelo Sr. JuizFrnsidente e srs. vogais. 

Juiz Prest 	te 

pregador 

V'al dos mpregado 

N 
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E)O. SR. DIR. JUIZ PRESIDENTE DA JUTTA DE CCNCTLIÇO E JTGANTO 

DEGO1ÀNIA 

Entrada r1 

FôIhaj 	
' 

)USTJçA DO ÍFtABALHO 

O DR. SAMIR BEIJOU, anteriormente qualif i-

cado, por sua procuradora infra assinada, na rec1amaço que 

lhe move C1io Luiz Carneiro, por essa egrgia Junta, vem, com 

o devido acatamento, apresentar a V. Excia. o rol de suas tes-

temunhas que dever.o prestar depoimentos na audiência já desi 

nada para o pr6ximo dia 21, às 14 horas: 

'\ Prof Felismina de Oliveira Ayres Bittencourt, brasileira, pro-

fess6ra do Grupo Escolar Prof. "José Honorato", à Rua 59 nQ 16-

Bairro Popular - Goiânia; 
flDr. Edison de Resende, brasileiro, cirurgião-dentista, proprie- 

trio da Clinica Dentária sita à Rua 74 nQ 17, nesta Capital. 

Pede mais a V. Excia. seja determinada a 

notificação da iiltima testemunha e requisição da primeira, para 

deporem na audiancia j. referida. 

J., 

P. deferimento. 

Goi.nia, 15 de outubro de 1965. 

44 % 
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ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCILIAÇÃO 
E JULGAMENTO DE 	GGINIA 	ABAIXO., DISCRIMINADA 

Processo n.° JCJ - J±Co/65 

Aos 21 	dias do mês de outubro 	de 	, às iJ,00 
horas, reuniu-se estaJuntadeConci1iaço e Julgamento de 	Giria 

sob a presidência do Dr.H.t0 fera unior 
presentes ambos os ere. Vogais, para instrução e julgamento da 

reclamação relativa a --J'ererça d. e u1 	o, lerias etc. 
e movida por fo- q PUlO ° 	C-I"encr- rc1a- 

conte 	 contra dnilP HFL:U- rsclamdo. 

Feita a chamada, rrcsentcs as parbes, o rede nt acorcpenhado d€ 

seu nenitor e tombem de sua Advogada Dra. Diana Celestino Franco e o r€ 

clamado acompanhado de sua advogada Pra. Ana Dias da dilva. 

qcerta a 	•iercia, a 3bmta passou a ouvir a 2 testemunha do rrs 

lomat. 

J0C .qLbEO LA 0D1A, brosilciro, casado, professor de artes in - 

dustriais, com 26 eros de idade, resdente e domiciliado nesta cidade 

Rua 6 n 2  71 Os cor Ferrovirio. Aos costumes disse nada. Testemunha 

corapromissada advertida e inquirida, respondeu: que conhece o recialan-

te ha cerca de 	anos mate ou menos; que s a b e que o reci ante trabalbc 

Clinica garta Unica de 3 de setembro de 1963 at- é 31 de maio de 196v 
que rc sabe entretanto qual o dia da semana em que o reci rmarte foi a-

dritido e demitido; que o reclamante trabalhere para roclamaa e, 	de- 

pois de exocdieote rrestavs ssrvios a um consu1t10 dentario; que o 

depoente afirma porque o recismaicte vinha para o tralho em compnhia 

dc depoente, o n:esmo aconteceodo no terr.ino da 1abua dria; que o re-

clonante traba1haa para a reclamada de 7,30 as 11,02 boras dc dia, e, 

no eicndc traba ave o dia todo; que o reclamante tnhu o sa1rio do 

Cr10.000 por rIS, mas anteriormente recebia apenas CrÇ5.000; que raç so-

be informar entretanto quendo o reclamante passou a ganhar os Cr.10.000 

mensaio; que ro sobe dizer por qual motivo foi o reclamante des'eidn: 

quo o roclemante nc estudava, note j icavia paralizado os es 4-1 	 ni 

melhor dizendo e r'icmante estudaca no parte da. tarde qoar.do j. haoie 

deixado o trab.iho na Clinica Samba L6: ca, onde, como disse trab1baTE 

na parte da manh; que o reclamante coniecou a trabalhar no consultorio 

dentaric, na mesma data em que começou a trabalhar para a Clinica lant 

TT6nica; que o horrio do reclamante no cansultorio dentario era das 

16,00 a.2 18,00 horas diariamente; que tal consultorio est situado 

rua 7 nrxnno ao Lercadonno popular; que a C1nica janta Noncaa Av. 

Tcountts em frente a tonta Casa; o reclamante era fxineiro da Citnica 

MOO. 24 Sa±iiha Unia, e, alt muitas das vses recebia os clientes; que nos sa 

bados. o reclemente tombem prestava serv ices na rosidncta do Dr. dar ir 

Releu; 



fr: 
o rcc 	orte. s deixava o trabalho s 11,0 1scras; que o deooete mora at 

oje deri'Drte a cosa do reclamaute o, ror isso, vctHo o mesmo vinha para o sor 

er 	m sua companhia e, q'ndo voltava, o de oonte passava de frente a re- 

domada oportunidade em uso, tai;'e a roiomart: rsr ssav a os casa em sua 

oompanhia Nada mato disse nem lhe foi 

No 	 corparec&0 a outra 	st mrha ' 	reclaonte, e, tn- 

ero ouvt-la, a duo Lo houve nor bom adiaar sota a'dírcia, para o 

prximo dta  C de novembro de 1965, s 15,00 horas, ssi 10 eotao sero oraidas 

as testmunhao. A testemunha faltosa da rclaaante deiera aarocor independente-

mente de 	 e, as d0 rocloim do atraas de notif aØçc, corforrne pedi do d 

fio. i8 
E. para constar, 	 3erTente FJ-1 lavrei a 

pPos@fl .Lo ata coas rai assinada polo Sr. Jaiz Presid.Le 'ora, s caio e nartes pre 

sentas. 	
7 
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21-outubro-19 65 

/-., . 

/ 

limo, r. 

Intimo-vo, pelo iDresexlto, a comparecer pe-

rarte esta Jue±ça - Junta de Conci1iaço e Julgamento, sediada 
Praça Cívica nQ 9, exatamente Ns 1.5 horas do dia 30 de nov'am-

bro de 1965, a fim de oue prestois como testemtinha devidamente 
arrolada, depoimento nos autos entro Iartos C&iio Luiz Carneiro, 

reo1arniite e Dr. SaMr Helou, reclamado. 

Sendo certo que o no atendimcnto a esta, 

eu ditar-vos--a as enalidades ditadas pela Lei. 

Saudaçes cordiais 

(/ Japir Nascimento dê Magaihos 

Chefe de Secretaria 

Ilmo Sr.  

Dr. Edison de Reseride 

Rua 74 nO 17 

NESTA 



a 

570/65 	
21-.outubro19 65 

F.mo, Sr Diretor: 

Levo o 	 de V. Tca, que a 	 escora  Pelismina de Oliveira 	Bi;;tenc')urt, foi arrolada como teste- 
riunha no Jrooesc) JCT OJ/6, entre arte 	czno reclamantc 06110 
L'i1z Carneiro e reolwnado Dr. tiir Helou, devendo compareor a 

esla Junta de Concijjao e Ju1gaiiento, . Praça Cívjoa na 
9, .s 15,00 horas do dia 30 de novembro de 1965 

Oiii 	a V, xa. &s fleoerias prov1dncj 
no sentido de que a 

referida rcfeora compareça Junta no dia 
e hora supra mencionados. 

Aproveítc a oportwjjdade para apreeen - ar a V,1xa, 
os meus protesto de eatiiia e'ooneideraço, 

ITa 

Iiercjto Pena Jnjor 

Su11, Juiz Presidente 

Fxio Sr. 

Diretor do Gripo Es001 riofeoor f'José Honorato" 
Rue. 59 nQ  16 — Beirro :opu1ar 

E 5 À 
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ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCILIAÇÃO 

E JULGAMENTO DE J.L. 	 ABAIXO DISCRIMINADA 

Processo n.° JCJ 

Aos 3fl 	dias do mês de cvocbro 	de 195 	, às 

horas, reuniu-se estaJunta de Conciliação e Julgamento de 

sob a presidência do Dr. 	F1r dc, ilvc o 3oua 
presentes ambos os srs. Vogais, para instrução e julgamento da 

reclamação relativa a jifor :l dc oalrLo, 2ri.ao cnico 

	

e movida por CÊLTO LTJ3Z 3i1.:iT: 	:ncr 
rlaramuo 	contra jTfR 	- rn,c' -o aJo. 

Feita a chamada, 	- cc - c oco, 'cn3o o 

ac cio ido pelo 3r. sou ci Jovely Luiz Oarnei:rc e o reclamado re 

 

- 

 pOeLitOdo por eca advopeda Po. na tas da Sdlva, pelo reclaman- 

te, davdamente asrtido, foi dito que deseja desistir da mresau- 

e reclam.aco. 

Jm Caco disso o Sr. Juiz Presi nt;e nropSs aos aro. voais 

o hor:olopaçao do doc stnc ia, o -oc octodo ambos, proderiu a 

seguinte decicio: 

3 dcois o rmcpectia bcï lc3&Oo 	coe 
ocorrem. os feitos leais deJcsistcoia. 

LIC LJ3: ..JP:dIrL, assistido de seu rai, trdo reclama-

do contra JMTIR iLC3, doite rcclamao. erdo a desistnc ia 

orelto cue assiste co aoclamanle para fazer cessar a iostanc a - 

cuja ioshauraco provocou o deseLIdo ser a mesma homoloada me for-

aia 3a loi: 
, 	 '.l 	• - 	 -r 

. 	 a u a . 1 	 oeo n cicmo 

nia ror onn imidade, bor?ologar a desistncIa da mdc aços f 

lada por OÉLIO LUIZ OaRUEIROra FiMi fJdLil 3, a frc 

neero. oroduza os efoitcs leais. Ou.stas, ao valor Jc 	l7.92, po- 

lo reclamant caio icas s5tre a importando de HC53.3 , sendo 

dispensados mcc termos dii ert, 739 	7da C.L.T. 	pera cons- 

tar, 	 , Jervente 2J-1 lavrei a presente 

ata nue vai ae:nada oeSr. Juiz Presidente era. i?CCÍs e partes 

presentes. 	 - 

Juiz frs:cicmt/ 

o.ai dos Cmrrc - eJores 
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